
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142880 - SP 
(2026/0002374-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
PARQUE  DAS  CEREJEIRAS  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA. 

AGRAVANTE : RPS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - MG076703

CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - SP463146
AGRAVADO : CAMILA ROSSI LOPES 
ADVOGADO : BRUNO KOPCZYNSKI CELENTANO - SP316407

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA
DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO  POR  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
CARÁTER  PROTELATÓRIO  NÃO  CONFIGURADO.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.  
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  de
Tribunal  Superior  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial  em razão da não impugnação do óbice da Súmula n.
7/STJ e  da  ausência  de  comprovação  de  divergência
jurisprudencial.
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
apresentou argumentação suficiente para afastar a incidência da
Súmula n. 182/STJ, aplicada pela decisão agravada.
III. Razões de decidir 
3.  O  agravo  em  recurso  especial  não  foi  conhecido com
fundamento  no  óbice  da  Súmula  n.  182/STJ em  razão   da
ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  na  origem:   Súmula  n.
7/STJ e 284/STF em relação à alegada violação aos artigos 422
e  427  do  CC  e  ausência  de  demonstração  de  divergência
jurisprudencial. 
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4. A parte agravante se limita a questionar de modo genérico a
conclusão  da  decisão  agravada,  sem  demonstrar  que,  nas
razões  do  agravo  em recurso  especial,  teria  rebatido todos  os
fundamentos invocados pelo Tribunal de origem para inadmitir o
recurso  especial,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  da
insurgência.
5.  Quanto ao pedido formulado nas contrarrazões,  por  não se
verificar o caráter protelatório do recurso, torna-se desnecessária
a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
IV. Dispositivo  
6. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142880 - SP 
(2026/0002374-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
PARQUE  DAS  CEREJEIRAS  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA. 

AGRAVANTE : RPS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - MG076703

CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - SP463146
AGRAVADO : CAMILA ROSSI LOPES 
ADVOGADO : BRUNO KOPCZYNSKI CELENTANO - SP316407

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA
DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO  POR  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
CARÁTER  PROTELATÓRIO  NÃO  CONFIGURADO.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.  

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  de
Tribunal  Superior  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial  em razão da não impugnação do óbice da Súmula n.
7/STJ e  da  ausência  de  comprovação  de  divergência
jurisprudencial.

II. Questão em discussão 

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
apresentou argumentação suficiente para afastar a incidência da
Súmula n. 182/STJ, aplicada pela decisão agravada.

III. Razões de decidir 

3.  O  agravo  em  recurso  especial  não  foi  conhecido com
fundamento  no  óbice  da  Súmula  n.  182/STJ em  razão   da
ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  de
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inadmissibilidade  do  recurso  especial  na  origem:   Súmula  n.
7/STJ e 284/STF em relação à alegada violação aos artigos 422
e  427  do  CC  e  ausência  de  demonstração  de  divergência
jurisprudencial. 

4. A parte agravante se limita a questionar de modo genérico a
conclusão  da  decisão  agravada,  sem  demonstrar  que,  nas
razões  do  agravo  em recurso  especial,  teria  rebatido todos  os
fundamentos invocados pelo Tribunal de origem para inadmitir o
recurso  especial,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  da
insurgência.

5.  Quanto ao pedido formulado nas contrarrazões,  por  não se
verificar o caráter protelatório do recurso, torna-se desnecessária
a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.

IV. Dispositivo  

6. Agravo interno não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso

especial interposto em função da não impugnação do óbice da Súmula n. 7/STJ e da

divergência jurisprudencial não comprovada.

A  parte  agravante  afirma  que  atacou  os  fundamentos  da  decisão

monocrática, não tendo se limitado a argumentos e pleitos infundados.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração  do  julgado  impugnado,  bem  como  requereu  a  aplicação  da  multa  por

litigância de má fé.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão

(fls. 562-563):
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Cuida-se  de  Agravo  em  Recurso  Especial   apresentado  por      RPS
ENGENHARIA   LTDA   e   OUTRO   à   decisão   que   inadmitiu   Recurso
Especial   interposto com fundamento no  art.  105,  III,  da Constituição
Federal.

É o relatório.

Decido.

Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que a  decisão  agravada
inadmitiu   o  Recurso  Especial,   considerando:   ausência  de  afronta  a
dispositivo legal, Súmula 7/STJ e divergência não comprovada. 

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os
referidos fundamentos. 

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento   Interno   desta   Corte,   não   se   conhecerá   do   Agravo   em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

Conforme   já   assentado  pela  Corte  Especial   do  STJ,   a   decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é   formada  por  capítulos
autônomos,  mas por  um único dispositivo,  o  que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO   CIVIL.   EMBARGOS   DE   DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO RECORRIDA.  ART. 544,  § 4º,   I,  DO  CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos
do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo,
deve   ser   afastada   quando   houver   expressa   e   específica
disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, §
4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do
agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que
foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2.   A   decisão   que   não   admite   o   recurso   especial   tem   como
escopo   exclusivo   a   apreciação   dos   pressupostos   de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação  permita  concluir  pela  presença  de  uma ou  de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez  que   registra,  de   forma  unívoca,  apenas  a   inadmissão  do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3.   A   decomposição   do   provimento   judicial   em   unidades
autônomas   tem   como   parâmetro   inafastável   a   sua   parte
dispositiva,   e   não   a   fundamentação   como   um   elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua  integralidade,  nos exatos  termos das disposições  legais  e
regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015,
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento  consagrado no   julgamento  de   recurso   repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR,
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação   deve   ser   realizada   de   forma   efetiva,   concreta   e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas
ao mérito  da controvérsia,  sob pena de  incidência,  por  analogia,  da
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto,  com base no  art.  21-E, V, c/c o  art.  253,  parágrafo
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, não conheço do Agravo em Recurso Especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se.

Intimem-se.

O agravo em recurso especial  não foi  conhecido com fundamento no

óbice  da  Súmula  n.  182/STJ em  razão   da  ausência  de  impugnação  específica

dos fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial na origem: Súmulas n. 7/

STJ  e  284/STF  em  relação  à  alegada  violação  aos  artigos  422  e  427  do  CC

e ausência de demonstração de divergência jurisprudencial. 

A parte agravante se limita a questionar de modo genérico a conclusão

da  decisão  agravada,  sem  demonstrar  que,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial, teria rebatido todos os fundamentos invocados pelo Tribunal de origem para

inadmitir o recurso especial, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

Nesse sentido: 

1. Ação de obrigação de fazer. 

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE.   IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA.
RECURSO   MANIFESTAMENTE   INADMISSÍVEL.   APLICAÇÃO   DE
MULTA. 
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2.   Agravo   interno   interposto   contra   decisão   que   não   conheceu   do
agravo   em   recurso   especial,   em   razão   da   não   impugnação
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial
na origem. 

3.  É   inepta   a   petição   de   agravo   interno   que   não   impugna,
especificamente, o fundamento da decisão agravada, na hipótese,
relativo à aplicação da Súmula 182/STJ. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

(AgInt  no  AREsp n.  3.062.666/MS,   relatora  Ministra  Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.) 

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  condenação  da  parte  recorrente  ao

pagamento de multa por litigância de má-fé, a pretensão não encontra amparo na

jurisprudência do STJ, no sentido de que a apresentação de recurso cabível, em que

se busca a revisão de julgado que foi desfavorável à parte, por si só, não caracteriza

litigância de má-fé. 

Assim, não se verifica, até o presente momento, o caráter protelatório do

recurso, a afastar a reprimenda pleiteada. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.   EXECUÇÃO  DE   TÍTULO   EXTRAJUDICIAL.   ACORDO.
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. PROVAS DOCUMENTAIS E PERICIAS.
NECESSIDADE.   REEXAME   DE   PROVAS.   IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA   Nº  7/STJ.   LITIGÂNCIA   DE   MÁ-FÉ.   CARÁTER
PROTELATÓRIO. NÃO CONFIGURADO.

1.  Não  há   falar   em  negativa  de  prestação   jurisdicional   ou   falta   de
fundamentação  se  o   tribunal  de  origem motiva  adequadamente  sua
decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no
sentido pretendido pela parte.

2. Os artigos 342 e 1.014 do CPC não foram alegados nas razões dos
aclaratórios opostos na origem o que faz incidir o disposto na Súmula
nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

3.  O   recurso  especial  é   inviável  quando  a  modificação  do  acórdão
recorrido demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

4.  Quanto  ao  pedido   formulado  nas  contrarrazões,  por  não  se
verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso, torna-
se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-
fé.

5.  Recurso especial  parcialmente conhecido e,  nessa extensão,  não
provido.

(REsp  n.  2.003.329/PE,   relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)
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PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NOS   EMBARGOS   DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO   DE   FAZER   C/C   INDENIZAÇÃO.   ALEGAÇÃO   DE
OMISSÃO   E   FALTA   DE   FUNDAMENTAÇÃO.   INEXISTÊNCIA.
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.   NÃO  OCORRÊNCIA.   AGRAVO   INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL. 

1. Não se observa ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando
o Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente as questões que lhe
foram  submetidas  e,   embora  não   tenha  examinado   individualmente
cada um dos argumentos suscitados pela parte, adotou fundamentação
suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Precedentes. 

2. A alegação de litigância de má-fé não prospera, pois a má-fé não
pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da
parte.  A revisão da conclusão sobre a não ocorrência de litigância de
má-fé  demandaria   reexame de   fatos  e  provas,  atraindo  o  óbice  da
Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial. 

(AgInt nos EDcl no AREsp 2.933.397/MG, relator Ministro Raul Araújo
Quarta Turma, julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.142.880 / SP

Número Registro: 2026/0002374-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10046194720238260099 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PARQUE DAS CEREJEIRAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA. 

AGRAVANTE : RPS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA ODETTE GUERRA HENRIQUES LACERDA - MG075171

CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - SP463146
AGRAVADO : CAMILA ROSSI LOPES 
ADVOGADO : BRUNO KOPCZYNSKI CELENTANO - SP316407

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PARQUE DAS CEREJEIRAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA. 

AGRAVANTE : RPS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - MG076703

CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO - SP463146
AGRAVADO : CAMILA ROSSI LOPES 
ADVOGADO : BRUNO KOPCZYNSKI CELENTANO - SP316407
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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